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EM EN'I'A: 	DIREITO 	ADMINISTRATIVO. 
TICI'I'AÇÕES ti CONTRATOS. CONI'RA'!'AÇÁO 
1) TiniA POR 1 NEXIG 11111,1 l)AINi DE L!CI'!'AÇÃO 
PARA CONTRATAÇÃO DF PROFISSIONAl. (PAULO 
MUNES). DO SETOR ARTÍSTICO CONSAGRADO 
PELA cRf'I'lc:A ESPECIALIZADA OU J'lti.A OPINIÃO 
PUBLICA. PARA CELEBRAÇÃO DA 1' FliS'I'A 1)0 
VAQUEIRO. AR'!'. 74, 11, DA 1 Ii! ANÁIlSli'!tCMLCA 
Do pROCIq)IMpw'ro 1,/OU RIiCOMIiN'I)AÇOES. 

O CONTROLE INTERNO DE ITABAIANA, ESTADO DE SERGIPE, por inlermc'dio de sua 
secretária, que esta subscreve, nos autos em epígrafe, em atendimento ao pedido de análise e parecer acerca 
da viabilidade da admissibilidade do procedimento administrativo, assim manifesta-se, a saber: 

1. 	R1I1AT(5R!O 

Vem ao exame deste Controle Interno requisição de parecer técnico, acerca tia viabilidade da 
admissibilidade do procedimento administrativo inexigibil idade de licitação para contratação de profissional  
(PAULO NUNES) do setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, para 
celebração da 11  FESTA DO VAQUEIRO, atendendo a Secretaria de Cultura, conforme jusliíicativa e 
especificações constantes do termo de referência e seus anexos. 

	

ø nálise: 
	Os au los vieram autuados e instruídos  com os seguintes documentos, no que imporia a pri 'sen e 

	

1. 	Autorização da Demanda 

2. Documento de Formalização de demanda (1)1:1))  elaborados pela Secretaria de Cultura em 
obediência aos requisitos legais; 

3. Solicitação de definição dos responsáveis pelo El'!' e 'FR: 

4. Memorando designando responsáveis pela elaboração do NT!' e 'IR; 

5. Portarias desi'nando servidores para a equipe de planejanu'nto; 

6. Estudo 'l'écnico Preliminar (Iil'P); 

7. [ermo de Referência (iR); 

S. 	Matriz de Gerenciamento de Risco; 

9. Pedido de aprovação do H  !', IR e M R; 

10. Aprovação do listu cio 'l'écn co Preliminar e do 'Termo de Referência, e Continuidade de Ac'àes de 



Procedimentos de Contratação; 

li . Solicitação de Proposta de Preços e demais documentações; 

12. Proposta de Apresentação Artística; 

13. Relação 	de 	documentos (comprovação de valores, habilitação 	Jurídica, 

regularidade Fiscal, social, trabalhista, qualificação técnica, econômica- Financeira, porliíólio) do 

artista e seu represen La nte; 

4. 'Iern'to de Referência Consolidado; 

15. Solicitação do Impacto Orçamentário e Financeiro; 

16. Fnca minhamento do Impacto Orçamentário e Financeiro; 

17. Declaração Sobre Aumento de Despesa; 

18. Impacto Orçamentário e Financeiro; 

19. Justificativa de Inexigibilidade; 

e 	20. Oficio de encaminhamento para a Análise e Parecer deste Controle Interno; 

Instruído o procedimento, no que importa relatar, os autos vieram ao Controle lo terno para análise 

e parecer. 

2. l'RIiLIMINAI(MENl'li - DA COMP1ff1'NC1A DO CONTROLE INFERNO 

Sabe-se que o Parecer do Controle Interno em Processos 1 icita tórios refere-se ao exercício tio controle 
- - 

 
prévio e conconi i tente dos atos de gestão, além de cumprir a função da análise do procedimento, bem como, 

os pressupostos íormais e materiais, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administra Li vos produzidos 

no processo com o sistema jurídico vigente. 

Urge informar que a veracidade das informações e documentações ora apresentadas são de inteira 

responsabilidade dos contraenes, aos quais advirto acerca da possibilidade de aplicação de sanções políticas, 

administrativas, civis e penais para os casos de malversação da verba pública, decorrentes da prática de ato de 

improbidade administrativa, consoante preconizado pela Lei n' 8.429/92 - após a edição da 1 ei de 

Responsabilidade Fiscal, complementada na Lei n°10.28/2000, que criou novos tipos penais (crimes conLra as 

inanças públicas) - com a final idade de tornar mais efetivos os princípios constitucionais tia Administração 

Pública, contidas no art. 37 da Constituição Federal. 

Desta íorma, a d iscricionariedade e conveniência da realização de determinada contratação fica ii cargo 

do Gestor Público, ordenador das despesas. 

3-DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1 DA rNExTc;ÍInIJDADE DE LICITAÇÃO - AR]'. 74, li, DA LEI 14.133, de 2021 

Sobre a obrigaLoriedade de licitação, o ari. 37, XXI da CF/88 estabelece: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: ( ... ) XXI - ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações .serao 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições eletivas da proposta, nos 



termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 

,\ hei ação é um procedimento administrativo constituído de atos vinculados, mediante os quais 

se visa a assegurar que o Poder público ao contratar obras, serviços e compras, obtenha a maior vantagem 

Possível, para que o uso do dinheiro público seja feito com parcimônia, em face do princípio da 

indisponibi 1 idade do interesse público, e com o íini de garantir que todos tenham iguais oportunidades de 

contratar com a Administração, em razão do princípio da igualdade. 

Como visto, há situações que, apesar de gerarem vínculos entre a Administração e o, i ndependein, 

por razões lógicas, de licitação. São aquelas cru que a disputa se faz inconveniente, desnecessária ou 

impossível. A Lei nt' 14.133/2021, nos artigos 74 e 75 prevê as hipóteses de contratação direta, por 

inexigihilid.ade ou dispensa de licitação, Ou seja, embora a regra para órgãos públicos seja licitar, a 1 ei de 

1 .icitações, nos dispositivos citados, permite à Administração a contratação direta. 

A exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, para a realização de 

contratos com a Administração. Com  efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva concretização dos 

princípios basilares que regem a Administração pública, elencados no art. 37, caput, da CF/$8. 

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos espe ifictis, 

expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia 1 icitaçao como 

requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais excecões encontram-se previstas atualmente nos 

arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/202, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de licitação. 

/\ leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o lema permite concluir que a validade da 

contratação direta está igual mente condicionada à observância dos princípios íu nda mentais norteadores da 

licitação - legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e 

julgamento objeLivo. 

Den tre as hipóteses de cont-ratação direta, destaca-se, para os propósitos deste parecer, a 

inexigibilidade de licitação diante da inviabilidade de competição para contra [ação de proíissiona 1 de qualquer 

setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde LI LII' consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública, com espeque no arL. 74, inciso II, da Lei 1 ederal 11. 133/202 1, in verbis: 

Ar!. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

nos casos de: 

11 - Contratação de profissional do setor ar! íslico, diretamente ou por iiieio 

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 

pela opinião pública; 

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será possível quando 

houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de ti m pressuposto lógico da licitação: a própria 

concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração Pública a re,i liacão de e iii 

procedimento licitatório se desde já é sabido a quem será direcionada a contra [ação. 

J oel de Menezes Niebuhr 

[. . .J a inexigibilidade para a von (rala çíio de ,  ser('iços ar([ç/ iros mio (ie/lrU(b' (lii 

niexis! curta ((e outros artistas que tainiwum /)oççaj;i j'n's!ar a srr'iço. A luis, jn»h' e 

cos/tona liaoer vários artistas capazes e' luibil, lados, mas, inc imic, assumi, i;ur,çs e'i'/ 

a licitação pública, rui tributo à suzgulurulade ela expressao ar(ist ira. 

Nssa situação de inviabilidade de competição se fundamenta na essencialidade das características 

do profissional que será contratado, ou seja, na sua individualidade, para fins de atendimento do interesse 

público uni urna dada situação. l que, embora haja diferentes alternativas para atender o interesse público, a 



natureza personalíssima da atuação  ti o particular almejada impede  t.j ri e se realize ir rn juilitimenio objetivo -

-diferentemente do que sucede nos casos de licitação na modal idade concurso, Por exemplo. 

Marçal Justen Pilho ensina: 

A aluidade artística consiste cvi uiva emana 'ao direta da u'i'souoiultu /e e tia 

cria! 1(/1 iade humanas. Nessa medula, J i/IIpflSsí'('rl oerifirar-sr idei; la/ruir Ib 

aliiaçóes. isso 71(10 impede, JK)l'éi?/, roenliuii t'oniparaç'no ('um' (IS pi'i'fui'Ji!ii/iO'Ç 

ar! ilstteas. O cinicurso t't)I!SiSlP, uuiiulas t'eZ's, ('iii ('('wpe!içao C'iIII'I' ar/is/as paiii 

seleção elo melhor (lese mpeniio. Qumi lo uva ocr iii teresse Ir pren: iaç'ão i/ti nieliu 

perforntaiire eu, determinada área das artes, a Ailnniusiraç'flo Viíh/ ira deverei valer-

se (lo concurso disciplinado na lii 8. bóô/i 993. Assim, por exemplo, a escolha elt ,  u;iiti 

('OlIlpOSiÇUO flhlfSirJil para 5jUlho10 de instituições públicas poderi ser produzida 

através de ii iii concurso t'oiii p),I'IJHaÇaO para a melhor obra. (1:0550 gnfi) 

Por sua vez, Ronny Charles faz alerta importante sobre esta hipótese  de contra [ação direta e explica 

que inviabilidade de competição não deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido (artista), mas de 

uma impossibilidade de que se possa realizar urna aferição objeliva, para seleção dentro dessa espécie de 

(:ontrataçao: 

A inexigibilidade deve ser concebido Ia ai nt ('es de 11P11 sentido, o tia tio o ii'ihtiaíle do 

rocednueu lo fie cwnpe/ ição, sob pci ia de se a 'limar o / '(1!?! mel o; iii ler1 'ri '(ti! / 00 rapa; 

de permitir, ao apurador do direito, a correia ro;;ipree/isat tIo t/i!e iiilen1ou (1 

legislador. flssa conclusão o lepará a consto lar, tlio;i te i/o caso comido, a (jubilo 1(1gb' 

de caracterizar, Como inexigível ou itilim, siluaçoes irno p:'coisliis no elenco dottrligo 

71, que sabemos 11(10 e exuushvo. 

Nesta feita, o pressuposto pari que ;;roflsnoiitrl tio setor ar! islico 5(7(1 controlado, 

ah aves tia inexigibilidade licilatona, t a iny';al'duhulc de se realizar uma escoflia 

iiiiiiiinainenle objetiva tio seroiço ai me/tu/o, be;;i COlHO (1 filei t Ir si';' / / 0(11 O /'roati 'cl 

que Uni artista, consagrado pela opinião pública, subnu'la se a uni i'erl unte npara si/ti 

con/miaçuo. Pensando desta Jbrmna, piisstireu;iOs a ler unia utdetjuaglit lei/um desle 

inciso, muto restando dúvida dc (file tal iv oiabi/idadr não t/cae ser reflexo da espero' 

de profissional e;rooi'ailo (artista), mitos iii' uma u;npossibdultule iii' t/!ie se posu1 
realizar iimiui aferição objetiva, p1!;a st'leçiui rh',ü ro dessa 'sper 'ir de colilralação, diu/ti 

a 	subjel ivuiade vai ii ruI ao gosto pelas foles .So iiu-st' ti i'çi 1  (1 1/li 'i'sso lxi Ir' ei,' 

consagração pela ci'!! ira especializada ou juta opinião públh a e, e;; tõ 7, /'r'e lert';nos lei' 

iiiia ideia correia acerca da aplicação dessa hipótese de,  nhllinh!tiç'Ji) dirija. 

O que não se pode e adnu!ir (file sejaiiifti/as t'onlrtiioç'oes de anlis!ah 51)111 Uit'tl\')YlÇiltI 

relevante, sob o falso pálio de peri ii issilo dada pelo inciso IT, do c111l111, tio (1 rli,Ç!O /4 

pelo simples falo de serem profissionais do sela,' ar! tsiu o c:oiiu la't nesse ro ia mio 

equivocado, ,firoorecido pela omissão de alguns órguos dt' con (rol,', são diariin;u'n li' 

contratados ar! is/as e haiti/as musicais de todos os tipos e gOstas, por valores que 

oanani de acordo ('OH; o iii (cresse do gestor ou fie espúrios "tie 1 rdos cuqiresetriais". 

São comuns (15 denúncias ele controlações de um n;esnm grupo nuisical, cmii talores 

totalmente, desloonles, falo aberrante sobre o qual se onu(eiii aI\'!o;ias ,titlon,rlagles, 

Sobre o valor da contra (ação, lias/a h'nihrar que, niesino qineinlo i;iexigíi'cl 

a contratação, é necessária a apresentação de justificativa do preço 

No mesmo sentido leciona Marçal Justen Filho: 

Não se tratará de selecionar o melhor para atribuir liii' nas deslatpee, :;it;s de rp/,iem' os 

préstimos de um ar/is/ti parti atender n'ria necessidade pid'lu'a. Nesces casos, 
torna- se inviável a seleção através de licitação, eis que não fui e't'r( cri léria 

objet ivo de julgamento. Será impossível Meu t ifica r 11111 ângulo u?Ilico e 



delerniinuclo para diferenciar perfori;uiiices artísticas, fluí a caracteriza çiio 

de inviabilidade de competição. (si- ifo :10550). 

Diante da compreensão de que a discricionariedade na escolha peio gestor não represenLi 'vera 

liberalidade, á oportuno reiterar que os atos da Administração Pública devem ser devidamente iiiet 1 s'iidos, 

apontados os fundamentos que justificam a opção daquele profissional, em específico, inclusive em detrimento 

de alternativas disponíveis e à luz da compatibilidade entre a espécie de trabalho artístico a ser contratado o a 

finalidade cultural específica do evento. 

Outrossim, nota-se, ainda, que a nova lei de contratações públicas incorporou ju risprudcncia 

reiterada do Tribunal de Contas da União, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo". Veja-se 

o § 20 do referido art. 74: 

5 2° Para fins do disposto sio inciso 11 (Ia captil deste (ir! igi , ('olíba lira se enq;rrsúru' 

c'xciiisroo a pessoa física vii jurídica (/1(9 posseia coislrtilci, declaração, carla os: ollIro 

docuinenlo que ateste ci exclusrozdadc' jiernianejile e continua iii' i'c'inseiiIaç'uo, nc' 

i'a!S III! CIII i.siadt, C'Sj;CcÍfiCO, tio profissional tio setor url;lçlsc'i, afasimiu a 

possibilidade de co;ilralaç'no direta por inexigibiluiade Pm' lilCiO de rnqlre.sciric' É ÍIII 

represei: laç'ão res (ri/a a e n';; lo vii ioc 'ai esj 'ecijic'o. 

O Portanto, não poderá o gestor realizar contratações arbitrárias impondo suas preferências. Assi ni, 

assevera-se que para a leg 	 Iialidade da contratação fundada nesta 	pótese de contratação direta por 

inexigibilidade devem ser devidamente observados e preenchidos Lodos os requisitos e formalidades legais. 

3.2 - DOS I'RESSUPOS'I'OSJIZEQUIST'I'OS vspECÍlt('os A SEREM OBSERVADOS À 
CON'I'RATAÇÀO DIRE'I'A DE PROFISSIONAL IX) SIÇI'OR ARTÍSTICO POR MEIO DE 
INEXIGIR li ,fl)ADE 

Para que se efetive contração de profissional artista por meio da inexigibilidade, hEi de se 

demonstrar de maneia robusta e inequívoca o preenchimento de todos os pressupostos estabelecidos pelo 

inciso II do artigo 74 tIa Lei de 1 iciLações c/c as exigâncias contidas em seu §2°. 

Sobre o tema, a título de paralelo, por exemplo, o '1 'ri hu na 1 de Contas dos Mu n io'ip os oh, 1 stalo J,1 

Bahia - 'l'CM/ DA, por meio da Diretoria de Assistência aos Municípios (DAM), publicou recentemente (202,n ; 

artigo do projeto nominado Pílu as 'l'emáticas de Conhecimento sobre a contratação de profissionais do setor 

artístico e enumerou os requisites que devem ser observados pelos gestores a regular contra tição. Veja se: 

() primeiro requisito é a profissso;udizuçdo (lo orlista a ser con traindo: cc redação do 

inciso Ii do artigo 74 menciona sosiws; te a «cia lrcdaçw de "j 'i'o/issioncd do seis 'e 

artístico ", 

 

silenciando sobre arlislas amadc,,'es. 

Nesta esteira, a doutrina teci' diversos comentários a respeito dos artistas 11cm 

profissionais, de modo que explanamos ti seguir algum  e;itenciiiiienlcis de grandes 

ai i lc'res, 

"A ri 30  Silo direitos de latia pessoa, eleitoral ou jurídica, essenciais Ib/Cil  o 

ulc'senoolvi,i,en/o e o cresci iwalo ec('Iuch;uieos (li) i'auL i'l'sCfl'tid(' ti disposto no 

parágrafo único do itrL 170 cia Constituição federal: 

- ciesi'iit'oli'c'i' atividade c'cc:nwnua de baixo risco, para a qual se nediu, 

('Xci (iSi?'11111911 le cii' prnj inc'ciadc' privada pu'ópru 	si de terceiri is co;:,sen si cais, SCUI a 

necessidade de quaisquer aios públicos de liberaç'clo da aliviciade e cniómic-u; 

(grifos nossos). 

Já Niehuhr faz uma reflexão a respeito do silôncio do legislador, que acaba ensejando uma 

interpretação pela contratação por meio de processo 1 icitatório, "o que não faz muito sentido se analisada a 

questão ... 1, porque os serviços artísticos, prestados por profissionais ou amadores, são por natt.,rcza 

singulares, cuja comparação é subjetiva". 0 autor considera que a inexigibilidade se iinpõt' Izinio para 



artistas amadores, quanto para os profissionais, de forma que a contratação daqueles se basca ria no cii pu L do 

artigo 74, enquanto estes seriam contratados com f-undamenlo no inciso II. 

kste Tribunal de Contas dos Municípios do Nstaclo da Iialiia, 110 Pci ri'c'er n 

01019-18, emitido por sua Assessoria jurídica (AJ U), rel VIVI ]ti otc 

entendimento de Jacohy quanto à tnexisténcia de proibição, por parli' LIII 

legislador, da contratação direta de artistas amadores, senao veja-se: 'No que 

concerne ao conceito de 'profissional de qiuilqiiei' setor cirlístk'o ', mel de Aleneev 

iViehuhr, cai sua obra ''Dispensa e lnexiç4ibilu lada ele /.idna(ôo /'áh/k'a. Ldi/orti 

rio,;, lia/o f/orkonte, 2011, asse vera que: '( )ulross,n,, ae,A'i,'/ei ve que o referido 

il/Ci.VO Iii (10 artigo 25 nilo proibe ei t'o;iíratat,'ra de artistas tinitidore's. E/e 

simplesmente preceitua (fIIC a contratação deles 11(10 e' /eita por  

ohi'e tudo eu, con/radiç(o, já 1/7K' pe 11(1 os cml is/as projissionais reconhece 'e a 

inviabilidade de comp'liç'cla e, por conseguiu/e, a inexigihilklade. Mas, parei erelaifiir 

tal elistinçcio, a na! urcci cio contrato de artista cmzador eleve ser e/iw'rsc ela l7a(/u'e,; 

do coa/rato de artisla profissional. o que. ei'idc'nien;i'n/e, não e  verdadeiro. Nt; iri e 

noutro caso, a escolha do artista depende de critério subjetivo, calcado na 

criatividade, o que torna inviável a competição e, por efeito, autoriza a 

inexigibilidade. Ademais, é possível que artista amador seja cOIlsEigI'Otl() pela 

crítica e pelo público, seja mais renomado do que uma plêiade de artistas 

profissionais. A arte repousa no espírito, não nos registros da 1 )dega 'ia di 

'trabalho." 

Apesar da obra doutrinária mencionada acima ter sido publicada em 2011,   sob a égide da 1,e  1 

8.666/1993, o dispositivo referente à contratação de profissionais do setor artístico manteve-se similar na Le i 

nt' 14.133/2021, de forma que o posicionamento não se altera. 

() segundo requisito é a contratação por meio de empresário exclusivo ou diretamente coO) o artista 

profissional. Neste sentido, a própria Lei n°  14.133/2021, no 2° do artigo 74, estabelece o conceito de 

"empresário exclusivo": 

"considera-se empresária exclusiva a pessoa física ou jurídica que possua 

contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 

permanente e contínua de representação, no País oti em listado especifico, 

do profissional do setor artístico, cifast,icl.i a possibilidade de contratação 

direta por inexigihilidade por meio de empresário c:oni represenlação restrita 

a evento ou local específico" 

Assim, é possível que a Administração Pública busque a contratação pessoal do próprio 1 i"Ia 

profissional ou entre em contato e negocie com empresário exclusivo cio profissional do setor artístico, sendo 

esta a situação mais comum. Neste segundo caso, para que seja celebrada a contratação com o empresário do 

artista, a legislação exige o atendimento de três condições. 

A primeira é a existência de "contrato, declaração, carta ou outro documento-  que demonstre a 

permanência e continuidade da relação de exclusividade entre o empresário e o profissional, ou seja, a 

exclusividade deverá ser com prova damen te não eventual, a fim de LI mii n Ii i' o risco LI(,   ii tua ii lermed i,1ç'io 
irregular por parte do dito empresário. 

A título de informação, anota-se que o Tribunal de Contas da Uniao possui um posicionamento 

mais rigoroso, entendendo que a exclusividade deverá ser demonstrada por meio de exibição do contrato 

mantido entre o artista c: o agente, que contenha cláusula de exclusividade, orientando ainda que tal contrato 

seja registrado em cartório. 

Importante compreender que este requisito busca proteger o erário público e inipi'clir que 

internied iadores onerem ainda mais a contratação direta. Nessa linha, o seguinte julgado: 

vW 



"O contrato iítioJirniadí' (lIfl'!aIlit'nle t't'iii o (ii'Ii5((i (17(  ajustado ,iit'tliaiiii' t'iiq'ri'sarto 

não 	exclusivo desatende o disposilie'o pn'e 'qutuelo, porquanto penuite tpu' 

rntt'riiteíliói'ios tor/ieiii a coiilmtaç'u; i;iais (HU'IVSO (1(1 entro'", (At nidT' ii 

4.71419078 - 2" (:tii,iurti., Relator Mio. Marco4 I3eiiiqit ererX 

l)es Laca-se, especificamente sobre a necessid ade/ 1 mp rescind lii da Li e de apresentação  d e contraio 

de exclusividade entre artista e empresário, acórdão recente do 'Iribuna 1 de Contas da União (ICI J) que 

asseverou caracterizar grave infração à norma legal, ensejando, ainda que nao configurado o dano ao erário, 

aplicação de multa e julgamento pela irregularidade das contas a apresentação de tleclaraçoes de exclusividade 

restritas a temporadas, datas ou localidades especificas: 

"Na con trata ção (19 profissional tio setor urU çtu'o por niexigi idtilude (h' la 'itttç', a 

apreseulaçno de atestado de exclusividade restrito tio (lia e ei leu'etluiaele cio i't'eiilt', eia 

OZ (1(1 cor trato ele exclit. n'utade entre o artista e o e'inpn'sarw coi;tniiaelo, t'Oitift,'riti 

grave infração à norma legal, eusc'jaudv, ameIa que ;ião configurado dano ao erario, 

aplicação de 111111111 e julgo iiu';i (o pela irirgitlarh/eule ticis café ias, haja vjta que o 

contrato de exclusioieloele é unprt'sc'uidíc'el para caracterizar a inviabilidade de 

ci) Jipeliçao de que (rala o ar!. 25, inciso III, tia 1 ri 8.666P993. Ai'drtleio i co ° 
1.311/2022 - Segundo (iii ileira. Rei. Mia. Angusto Nanli's. /)ala e/ei essm/: 

79/0312022. 

Ademais, ante a ausência de ílcxibilização da comprovação da exclusividade pulo 'l'rihuna 1 de 

Contas Estadual, e considerando que a análise da regularidade orçanen tária, financeira, patrimonial e fiscal 

nus contratações públicas no âmbito estadual á realizada pelo TO;/ E5, não se visEi nhra qualquer 

incompa tibil idade com o ordenamc'nto jurídico no emprego dos instrumentos relacionados na [.('i Foderi 1 

14133/2021 para fins de comprovação da exclusividade. 

No presente caso, consta cópia autenticada e registrada em Cartório de 1 )ocu meu h de 

Representação Artística, com Cláusula de Exclusividade de abrangéncia em todo o território nacion,ii 

internacional, por meio do qual a empresa VI)ES SANTOS OSJ( 1'I4ODUÇOES E NVEN'L'OS como 

represecilante exclusivo da dupla PAULO NUNES. 

Portanto, temse que a exclusividade foi demonstrada por meio de exibição do contrato mantido 

entre o artista e a empresa, contendo cláusula de exclusividade, e regisirado em cartório. 

Por fim, em relação à expressão "artista consagrado", nota-se a presença da conjunção "ou" no art 

74, II, da Lei n. 14.133/2021 (pela crítica especializada ou pela opinião pública), a qual demonstra 

*rescindibi idade da presença de a mbas as formas de consagração do artista, bastando a penas uma 

Ocorre que as expressões "critica especializada" e "opi rilu(i pública" são conceitos indeterm nados 

e subjetivos, o que certamente provoca controvérsias ainda maiores na analise de cada caso concreto. Sobre o 

tema, traz-se importante ponderação do professor Guilherme Carvalho: 

/ )en 1 re 11111 1(15 Ii ipdicses (P cão exaustivas) enn 'ii! nu 'ris no corlii,  // 'ri/ia tioo i'e'gi 'ii te' 

da matéria, o artigo 74, II, da lei u" 14.133/2021 acm o(asionando os iiiois tu ahie'euJe is 

debates, ,ioladapilei (e rui face das e'e,nf une eu (es i;ieleleruii//aç (T' 	ilt,,  

propostal;nrn te utilizados pelo iegisiae lor. (.. 

I'i'inieuvuu',itc, WU) 1/ti conto negar que pi ,  rsl5ie 1/ 111(1 dileitiei sobre alguns c'iiceilo' 

- i;ianifestaiuente nide(e'runnados -- pree'istc's ilo ntencioiio,Io d;sposilit'i' teçal. 

Isso porque, face à dimensão territorial tio pais, a tljoersulade (III fiem! e' espaçosa e' 

dilatada, não sendo ineoniniu iene proíissu'ned tIo selo;' artístico ser por e'xeuij'lei, 

consagrado no Nordeste e, ao ates/ia, (etapa, co;;ipieliuiienle' d,'se oiihe' ido i/o í»tti elo 

13 rasii. ira Iam-se de culturas, gostos, ;x'culuiraheules e ahossn,cras,aç )urtipno til' 

cai/ei regia. 

e 



Conio si' (rataiti eh' conceitos l;Iq;recios e iiic'ciiis(uiikS, iii(eiiiiiiit'iih' u,,IJei" ii'' 
sabor do tempo e' tio espaço (Brasil), é quase impossível asseverar que uni tir(is lo é 
nazis ou menos cousugratio, porque a opinião mi'iu ri varia e', n'ai ela, aihrn 'si se oç 

xosios e preferências, e' e/see é correlativo ti !!a1IÍI?'Za liii IIlíi)ifl. (.3. 

Aiiuelinen(e, a qiies(ao ameia é mais L'nh('arelç'ruia. em ciceorreucia, prmc;pahueute, 
rios irOa)Iç'OS e dispersão etrlíslin's Jinipon untiulc's ;n'Ias mb's sodas. 

l óbvio que não se pretende que o agen le faça juntar centenas de recortes de jornal, por exemplo, 
sobre o artista, mas que indique sucintamente porque se convenceu do atendimento desse reqr isilo pai 

promover a contratação direta, como citar o número de discos gravados, de obras de arte mi poria ites, 

referência a dois ou três famosos eventos. No mundo corri predominância da ti ivel Igação por meios de 

comunicação à distância e virtual, a comprovação ficou bastante simplificada. 

Assim, para fins de comprovação da consagração perante a crítica ('Sp('t'ici 1 itatla e/ou opinião 

pública, estio acostados documentos comprobatórios e a justificativa que a escolha do artista se co,icl mia cç)i1i 

o porte e o tipo de evento em que ocorrerá a apresentação. 

Assim, quanto a esse critério, o Controle Interno identificou diversos documentos acostados 

• uanto à consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

Além disso, comprova-se que o artista foi contratado por inexigibi 1 idade para realizar sliow em 

outros Municípios, entre ek s Os 1_unicipios de Porto-da FolhVS E, Nossa Senhora da (.lona/S1 c ( mmdc 

de -São Francisco/SE. 

Segundo a melhor doutrina, esse requisito embora apresente certo grau de discricronariedacle, não 

permite arbitrariedades. A justificativa da escolha deve apontar razões do convencimento do agente público, 

regisirando-se, no processo de contratação, os motivos que o levaram à contratação cl reta. E óbvio que lido SI' 

pretende que o agente faça juntar centenas de recortes de jornal, por exemplo, sobre o a rtist,r, irias que indique 

sucintamente porque se convenceu do atendimento desse requisito para promover a contrai ação direta, corno 
citar o número de discos gravados, de obras de arte importantes, referência a dois ou três ía rnosos eventos. 

Assim, vislumbro que o Secretário da pasta acostou justificativa expressa mia (:ont ra latão, aleni dv 

outras contrafações por i nexigibi Idade do artista se apresentando  em outros eventos d e porte Similar, Ei o 

como declara expressamente que o artista em referência, de fato, possui conceito artístico e censagracao pt'lJ 

opinião pública. 

Neste caso, portanto, de acordo com o que consta destes autos, o Controle  Iii terno identifica i 
existência de tini conjunto comprobatório para fins de preenchimento do requisito cIO riem aci na mencionado. 

A justificativa da escolha do artista deve apontar as ra,.ões do convencimento do agente pnlii co. 

Tal justificativa á constante no '[ermo de Referência (item 4.1). 

E indispensável, ainda, a justificativa dos preços das contratações. Especifica men te sobre a 
justificativa do preço (pesquisa de preços), para esse tipo de contratação, cite-se o que dispõe o art. 23 da 1,ci 
n. 14.133/2021 no tocante às contratações diretas por iriexigibi lidade de licitação: 

Art. 23. () valor previamente estimado da contratação devora ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços cor is lan tes 
de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contra lidas, 
observadas a potencial economia de escala e as peci li a ri la cl ('5 tio loc,ii ci 

execução dc) objeto. 

4° Nas contratações diretas por inex igibi idade ou por dispensa, quando 
não for possível estimar o valor dl) objeto nu forma estabelecida nos 	1", 
e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que ris 



estão em conformidade cora os praticados em contratações semelhantes de 

objetos de mesma natureza, por meio da apresei laçuo de notas fiscais 

emitidas para outros contratantes no período de a ti' 1 (um) ano anterior ã 

data da contratação pela Administração, ou Por outro meu) idõnco. 

Destaca-se que o parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio preslacior 

do serviço a ser contratado, haja visLa que são as características individuais tio artista que justificam sua 

contra [ação por meio de inexigibilidade de licitação, sendo inadequado o com pirati 'o de preços tom outros 

profissionais, ainda que do mesmo ramo artístico- rtístico 

Esta posição é amparada pela doutrina, conforme se extrai tias lições de Jorge Ulvsses Jacohy 

Fernandes: Feriandes: 

( comum que determinadas contratações que recaem sobre objios 

singulares encontrem nessa justificativa declaraçoes evasivas. Mesmo os 

objetos de natureza singular têm um preço eçt miado no âmbito da 

razoabilidade, e, para ilustrar, hasta lembrar que os leilões pira objetos de 

arte iniciam-se com uma avaliação prévia e 1 ixação de tini lince mínimo 

Todos os bens e atividades humanas possuem uni valor que pode sei-

traduzido 

er

traduzido em moeda, pois, se não tiverem valor econômico, não podem ser 

objeto de contrato. Uni possível parâmetro é verificar o preço que o iizilório 

especialista cobra de outros órgãos para realizar idêntico ou asseni1l idi 

1 ssa verificação pode ser feita pelas publicações no Diário CI ' icl de 

i nexigihil idade ou pelas cópias de recibo fornecidas pelo agente a ser 

contratado. (nosso grifo) 

Nessa linha, no que tange aos valores da contratação, destaca-se que, em atenção ÍN Orientação 

Normativa da Advocacia Geral tia União n 17, dei" de abril de 2009, também replicada em diversos julgados 

do 'ICU, "é obrigatória a justificativa de preço na inexigibi 1 idade de licitação, que devera ser real ivada 

mediante a comparação Lia proposta apresentada com preços praticados pela futura contratada junto a outros 

órgãos públicos ou pessoas privadas". 

Lembrando ndo que a decisão administrativa, a escolha dc) artista e a justiriçativa Si) de 

responsabilidade da autoridade emitente e contraente. 

Dito isso, passa nos a análise dos documentos jun Lados aos autos, quaii Lo ao pitencli i niento das 

0xigâncias legais. 

41 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO PLANEJAMENTO DA CON'FRA'I'AC'Ã() 

De acordo com a Lei n" 14.133, de 2021, a IN SIiGFS N°58, de 2022, e a IN SliGN/ M li N" SI, de 

2022, a Administração Pública deverá produzir os dccu menLos abaixo durante a fase de planejamento da 

c intra [ação: 

a) documento para formalização da demanda; 

b) estudo técnico preliminar; 

e) mapa(s) de ris(-o; 

ti) termo de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos: documento 1ia ra formalização 

da demanda, estudo técnico preliminar; mapa(s) de risco e termo de referência, vejamos: 

4.2 DOCUMENTO PARA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

e 



Da análise do documento de formalização da demanda, percebe se que foram previstos os 

conteúdos do a rL 8" do Decreto n° 10.947, de 25 de janeiro de 2022, especialmente a justifica iva da necessidade 

Lia contratação, o nome da área requ isi tante ou técnica com a identificação do responsável e a indicação da 

dat-a pretendida para a conclusão da contratação. 

4.3 I'S'I'Ul)O 'Itc:NTc:c) PRELIMINAR 

Quanto ao estudo preliminar, a equipe de planejamento deverá certificar-se de qtlt' tramem os 

conteúdos previstos no ai-L. 90,  da IN SI;(,]-"S n" 58, de 2022. Tal dispositivo estabelece q ti e os ('si titl 

preliminares, obrigatoriamente, deverão conter: 

• Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público (in(. 1); 

• Estimativa das quantidades a serem contratadas, aconipanhnI.i 11,1' 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, consitli'r,iiido a 

interdependência com outras contra Lições, de modo a possibilitar economia 

de escala (inc. V); 

• Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

e 

	

	
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusao da licita( ao (inc. \f  1); 

• j usbficativas para o parcelarnento ou não da solução (inc. VII); 

• Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contra lição para o 

atendimento da necessidade a que se destina (inc. XIII). 

No caso, verifica-se que a Administração juntou o esta do técnico preliminar e percebe-se que 

referido documento contém, em geral, os elementos exigidos pela IN SlGRS o" 58, de 2022— 

4.4 G1U(ENCIAMIN'I'() DE itIsc:() 

Cabe p ai tu ar que "Mapa de Riscos" não se confunde com cl í usul a de mal ri,. de risco, ,i q ua sei 

tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contraio, em que se aloca, de forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por 

possível ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. Assim, a idealização ee!ahoração 

do "Mapa de Riscos" não supre a necessidade da Administração l't'tbl iça, em momento oportuno, discutir a 

SmtTiz de riscos a ser estabelecida no instrumento contratual. 

Quanto ao mapa de riscos; (art. 72, 1, da 1 ei n° 14.133, de 2021), percebe-se que contém a indicação) 

do risco, da probabilidade, do impacto, do responsável e das ações preventiva e de contingência 

4.5 TERMO DE REFERÊNCIA 

O Termo de Referência é o documento que deverá conter a definiç:ao do objeto, incluídos sua 

natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prc roiçao, 

íci ndainentação da contratação, a descrição da solução, os requisi [os da contratação, o modelo de ('ecu(ao CIO 

objeto, o modelo de gestão do contrato, os critérios de medição e de pagamento, a forma e critério'; de seit'yit' 
do fornecedor, as estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os paràmetros utilizados para a obtenção dos 

preços e para os respectivos Cálculos, que devem constar de documento separado e classificado e a adequação 

orçamentária (art. 6", XXIII, da Lei n0  14.133, de 2021). 

No caso, consta dos autos o Termo de Referência, elaborado pela área requisitante, dnl,idc' e 
assinado. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se LI ti e o ter no de referência 
conLemplou todas as exigências legais. 



4.6 DA JuS'tiln(:A'rivA DE PREÇO  

No presente caso, para fins de justificativa de preço, a Administração lk'i hh'a a 	ita 

documentação comprobatória que demonstra a compatibilidade dos valores contratados com os praticados 
no mercado para eventos de porte equ iva len Li'. Foram anexados exemplos de contra Lações sem ei lia o 1 
realizadas por outros entes públicos e particulares, ocorridas nos municípios de: Porto da tolha/SE, Nossa 

Senhora da dona/SE e Canindé de São Francisco/SE, todas no valor de R$ 50.000,00, evidenciando, assim, a 
razoabilidade e adequação do preço proposto. 

0 cachê musical contempla: 

• Passagem e hospedagem dos músicos: R$ 2.500,00 

• Alimentação: 11$ 2.500,00 
• Impostos/Despesas administrativas: R$ 12.500,00 

• Combustível/I'ransporte: R$ 3.000,00 

• Pirotecnia/Efeito: R$ 1.000,00 

• Produção: R$ 5.000,00 

• Equipamentos/Manutenção: R$ 3.000,00 

• Cachê/Banda: R$ 20.500,00 

e 	Total: R$ 50.000,00 
Portanto, o valor proposto de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) está em consonância com o valor 

de mercado, conforme documentação acostada. A qual parece estar compatível com provisao orça mcii tarja (' 
presente no PdA de modo que não cabem considerações sobre o assunto. 

Assim, o processo esgotou legalmente iodas as etapas obrigatórias alô a presente fia i1 íestação 
destu selor de controle interno. 

5. CONCLUSÃO 

À data da confecção do presente parecer, ora analisado por e.sla Controladuria Interna M u nici ral, 
verifica-se que, após a análise minuciosa de toda a documentação a pres n tada, todos os docti nientos 
encontram-se dentro do respectivo prazo de vigência. Ressalta-se, contudo, que eventuais documentos que 
venham a vencer posteriormente deverão ser devidamente atualizados, em ohservãncia ao disposlo ou artigo 

64, inciso li, da Lei n° 11.133/2021, garantindo a regularidade e a conformidade do processo ailinuiistrativo 

e com base no que foi apresentado e em conformidade comi as disposições sições LI a lei Federá, 
1,1133/2021, recomenda-se a continuidade do processo licitatOrio e de seus procedimentos subsequrotes, 

garantindo a regularidade e a transparância de todo o procedimento. Assim, reforça-se o compromisso com a 
legalidade e a eficiência na condução do certame. 

No parecer, ora submetido à apreciação. 

lS o que ternos a relatar. À vossa consideração. 

ltahaiana/SN, 27 de novembro de 2025. 

UAL 1/oj&LvL U2LixLÔ.\cL JW119(4 
ANE KAROIÍNE OLIVEIRA BOl{(tES 
Secretária Municipal de Controle Interno 

jOÃO7VÍ1'OR MENDONÇA ROCHA 
Assessor Especial 111 


